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PRECECENTES 

 

STF discutirá competência do STJ para julgar desembargador estadual em caso de crime comum 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é do Superior Tribunal de Justiça (STJ) a competência para julgar 
desembargador de Tribunal de Justiça por crime comum, sem relação com o cargo ocupado. Por unanimidade, foi 
reconhecida a existência de repercussão geral (Tema 1147) da matéria discutida no Recurso Extraordinário com Agravo 
(ARE) 1223589, reautuado como RE 1331044. 

O recurso foi interposto pelo Ministério Público Federal (MPF) contra decisão do STJ que reconheceu sua competência 
originária para analisar a ação penal em que um magistrado do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) foi denunciado por 
lesões corporais. 

Segundo o MPF, o Supremo, na Ação Penal (AP) 937, limitou o foro por prerrogativa de função dos parlamentares aos 
crimes cometidos no exercício da atividade. Esse entendimento, segundo o recurso, foi estendido pela Primeira Turma a 
qualquer cargo com previsão de foro especial, dos três Poderes. 

Para o denunciado, a análise da ação por juiz de instância inferior contraria a independência do Judiciário. Segundo ele, é 
impertinente a aplicação do entendimento do STF sobre o foro na AP 937 a membros da magistratura. 

De acordo com a decisão que reconheceu a repercussão geral do tema, a questão tem envergadura constitucional, o que 
justifica o crivo do Supremo. A discussão consiste em saber se cabe ao STJ, a partir do artigo 105, inciso I, alínea “a”, da 
Constituição Federal, processar e julgar desembargador por crime comum, ainda que sem relação com o cargo. 

 

Leia a notícia no site 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

 

0003021-15.2019.8.19.0001  

Relatora: Desª Márcia Perrini Bodart 

j.13.07.2021   p.19.07.2021 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. A Egrégia 1ª Câmara Criminal, ao julgar a Apelação Criminal nº 0003021-
15.2019.8.19.0001, negou provimento ao recurso defensivo, por maioria de votos, para manter a condenação a pena final em 10 
(dez) anos e 05 (cinco) meses de reclusão, em regime fechado, e 28 (vinte e oito) dias-multa diante da prática dos crimes previstos 
no artigo 157, § 2º, inciso II, e § 2º-A, incisos I (três vezes), e artigo 157, § 2º, inciso II, e § 2º-A, inciso I (uma vez), c/c artigo 14, 
inciso II, tudo na forma do artigo 71, todos do Código Penal. Vencida a Desembargadora Revisora Maria Sandra Kayat Direito, que 
dava parcial provimento ao apelo defensivo, para afastar o aumento aplicado na pena-base, por entender não ser possível o 
reconhecimento da causa de aumento do concurso de pessoas como circunstância judicial negativa. O Defensor Público em 
atuação junto àquela Câmara Criminal interpôs Embargos Infringentes e de Nulidade com intuito de fazer prevalecer o voto 
vencido. NÃO ASSISTE RAZÃO AO EMBARGANTE. O citado voto majoritário entendeu pela apreciação da causa de aumento de 
pena relativa ao emprego de arma de fogo na terceira fase da dosimetria, ao passo que o concurso de agentes serviu como 
fundamento para exasperação da pena-base, nos termos do artigo 68, parágrafo único do Código Penal. A dosimetria revela-se 
adequada, não merecendo retoque o citado voto majoritário. PREVALÊNCIA DO VOTO VENCEDOR. DESPROVIMENTO 
DOS EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Padrasto e mãe de menina morta em Petrópolis têm prisão preventiva decretada 

 

Justiça mantém prisão preventiva de Dr. Jairinho e Monique Medeiros 

 

TJRJ e CNJ assinam repactuação para melhoria dos sistemas prisionais e socioeducativos 
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NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.023  

 

Ministro revoga prisão preventiva de condenado a cumprir a pena em regime semiaberto 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu Habeas Corpus (HC 204618) para revogar 
a prisão preventiva de um homem condenado a cinco anos de reclusão, em regime semiaberto, por tráfico de drogas (48,5 
g de maconha). De acordo com a decisão, o juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Joinville (SC) fica autorizado a impor 
medidas cautelares diversas da prisão que considerar adequadas, nos termos do artigo 319 do Código de Processo Penal 
(CPP). 

No HC, a defesa alegou a incompatibilidade da manutenção da prisão preventiva quando já fixado o regime semiaberto. 
Argumentou que o juízo de origem não apontou nenhuma circunstância suficientemente válida que justificasse a prisão 
cautelar para o resguardo da ordem pública. O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ-SC) e o Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), por decisão monocrática, rejeitaram trâmite de habeas corpus lá impetrados. 

Antecipação da pena 

Ao conceder o pedido, o ministro Alexandre de Moraes explicou que, no caso em análise, em regra, incidiria óbice ao trâmite 
do habeas corpus pelo Supremo, uma vez que se volta contra decisão monocrática de ministro do STJ. Contudo, em seu 
entendimento, a hipótese apresenta excepcionalidade prevista na jurisprudência da Corte que autoriza a análise do pedido, 
ainda que não encerrada a apreciação pelo STJ. 

Para o ministro, os elementos indicados pelas instâncias anteriores são insuficientes para justificar a medida cautelar 
extrema, pois, segundo consta dos autos, o homem foi condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade em regime 
inicial semiaberto. 

Assim, na sua avaliação, eventual manutenção da prisão preventiva em regime semiaberto, além de carecer de amparo 
legal, desvirtua o instituto da prisão preventiva, que pressupõe cerceamento pleno do direito de locomoção. Tal situação, 
disse, caracteriza verdadeira antecipação do cumprimento da pena sem a definição da responsabilidade criminal do 
acusado. 

"A prisão não se revela, portanto, adequada e proporcional, podendo ser eficazmente substituída por medidas alternativas", 
concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro mantém condenação de Wilson Witzel por crime de responsabilidade 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a eficácia do julgamento e da condenação 
do ex-governador do Estado do Rio de Janeiro Wilson Witzel, por crime de responsabilidade, realizado pelo Tribunal Especial 
Misto (TEM) composto por deputados e desembargadores do Estado do Rio de Janeiro. O ministro julgou improcedente a 
Reclamação (RCL) 47666, ajuizada pelo ex-chefe do Executivo fluminense. 

Precedentes 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/INFORMATIVO_STF_PDF/Informativo_stf_1023.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469747&ori=1


Na reclamação, Witzel alegava ter sido julgado por um “Tribunal de Exceção”, uma vez que o parágrafo 3º do artigo 78 da 
Lei 1.079/1950 (Lei do Impeachment), que dispõe sobre a composição do Tribunal Especial Misto, não teria sido 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988 e seria incompatível com o princípio da impessoalidade. O dispositivo 
estabelece que o tribunal deve ser composto por cinco membros do Legislativo e cinco desembargadores, sob a presidência 
do presidente do Tribunal de Justiça local. No caso dos membros do Legislativo, a escolha será feita mediante eleição pela 
Assembleia. Já no caso dos desembargadores, mediante sorteio. 

Witzel apontou que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ), ao negar a concessão de liminar em mandado de 
segurança, teria aplicado indevidamente as teses jurídicas firmadas pelo Supremo em diversos precedentes. A seu ver, o 
STF nunca apreciou a não recepção do artigo da Lei do Impeachment por incompatibilidade com o inciso XXXVII do artigo 
5º da Constituição Federal, que veda a criação de tribunais de exceção. Witzel buscava assim cassar a eficácia de seu 
julgamento e de sua condenação pelo TEM até o julgamento final do mandado de segurança no TJ-RJ. 

Juízo natural 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, no entanto, inexiste violação às decisões do STF apontadas, uma vez que 
o juízo natural para o processo e julgamento de crime de responsabilidade praticado por governador de estado, nos termos 
da Lei 1.079/1950, é o Tribunal Especial Misto. O Supremo, disse o ministro, em respeito ao devido processo legal e ao 
princípio do juízo natural, já declarou expressamente a recepção da norma referente à formação do tribunal para o 
julgamento de governadores. 

O relator citou o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5895, em que o STF validou normas do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa de Roraima ali questionadas, mera repetição da legislação federal, inclusive quanto à 
formação do tribunal em questão. Na mesma ação, o Supremo declarou compatível com a Carta Constitucional a escolha, 
por meio de eleição, dos membros oriundos do Poder Legislativo estadual. 

Impessoalidade 

Ainda segundo o ministro, não há no caso qualquer violação aos princípios da impessoalidade ou imparcialidade, isso porque 
o dispositivo legal, ao prever a escolha dos membros do Tribunal Especial Misto integrantes do Legislativo, estabeleceu a 
eleição como forma de indicação de tais componentes. A participação de parlamentares, frisou o ministro, é condição 
indissociável ao procedimento investigativo de crime de responsabilidade, diante de sua natureza política. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro nega trâmite a HC de acusado de fraudar contas bancárias em Recife (PE) 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), julgou inviável a tramitação (negou seguimento) do Habeas 
Corpus (HC) 204432, no qual G.A.M., preso desde 05/09/2019 na unidade prisional Frei Damião de Bozzano, na cidade de 
Recife (PE), pedia para ser solto. Ele é acusado de fazer parte de uma organização criminosa, composta por 27 integrantes, 
especializada em subtrair valores das contas de correntistas do Banco Bradesco, na capital pernambucana. 

Os crimes de furto qualificado e organização criminosa, revelados pela Operação Chargeback da Polícia Civil, teriam 
ocorrido entre 2017 e 2018. Segundo os autos, os supostos hackers fraudaram o sistema de segurança e subtraíram 
aproximadamente R$ 849 mil das contas do banco. 

O HC foi impetrado contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou provimento a recurso da defesa. Entre 
os argumentos apresentados no Supremo, os advogados apontavam ausência de justa causa para a ação penal e excesso 
de prazo para a formação da culpa. Eles alegavam que a longa duração da prisão preventiva implica em verdadeiro 
cumprimento antecipado da pena, tendo em vista que a instrução processual não foi encerrada e que a defesa “não deu 
causa a qualquer tipo de retardo”. 

Prisão fundamentada 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469768&ori=1


Ao analisar os autos, o ministro Gilmar Mendes entendeu que, ao contrário do que afirmou a defesa, a prisão está 
devidamente fundamentada. O relator observou que a jurisprudência do Supremo entende que a configuração do excesso 
de prazo, a justificar a revogação da prisão, não se verifica somente a partir do requisito temporal, mas por outras 
circunstâncias, como o número de réus. Segundo ele, os crimes envolvem elevado grau de complexidade tanto na execução 
quanto na apuração, diante da grande quantidade de réus e pelo fato de alguns deles conhecerem o sistema bancário. 

Em relação ao pedido de prisão domiciliar pelo fato de o acusado ser portador de patologias, Mendes ressaltou que cabe ao 
juízo de origem verificar a situação do preso. O ministro lembrou que, no julgamento do HC 188820, a Segunda Turma do 
STF reconheceu a atribuição do juízo de origem para verificar a situação do preso, durante a pandemia, diante dos critérios 
relevantes para a avaliação entre o direito individual à integridade física e o direito coletivo à segurança pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro prorroga inquérito que apura suposta interferência de Bolsonaro na PF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), prorrogou por mais 90 dias o Inquérito (INQ) 4831, 
que apura declarações feitas pelo ex-ministro da Justiça e Segurança Pública Sérgio Moro sobre suposta tentativa do 
presidente Jair Bolsonaro de interferir politicamente na Polícia Federal (PF). 

O inquérito tinha como prazo final o próximo dia 27/7, mas, de acordo com o ministro Alexandre de Moraes, há necessidade 
de prosseguimento das investigações, nos termos previstos no artigo 10 do Código de Processo Penal (CPP). 

O Plenário do STF deverá retomar, na sessão do dia 29/9, a análise do recurso (agravo) contra a decisão que rejeitou pedido 
do presidente da República para prestar depoimento por escrito neste inquérito. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Alexandre de Moraes determina remessa de procedimento criminal contra Ricardo Salles 
para Altamira (PA) 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o envio de procedimentos penais 
envolvendo o ex-ministro do Meio Ambiente Ricardo Salles à Justiça Federal em Altamira (PA). A decisão foi proferida 
nas Petições (PETs) 8975 e 9703, que apuram suposto esquema de facilitação ao contrabando de produtos florestais.  

O relator declinou da competência do Supremo para processar e julgar Salles em razão da sua exoneração do cargo de 
ministro de Estado. De acordo com a decisão, ficam mantidos todos os atos processuais realizados até o momento.  

Crimes 

A notícia-crime (PET 8975) foi apresentada no ano passado contra o ministro Salles pelos senadores Randolfe Rodrigues 
(Rede-AP) e Fabiano Contarato (Rede-ES), pela deputada federal Joênia Wapichana (Rede-RR) e pelo deputado 
Alessandro Molon (PSB-RJ). A ação apontava o suposto cometimento dos crimes de prevaricação e advocacia 
administrativa e crimes de responsabilidade relativos à manifestação de Salles em reunião ministerial ocorrida em abril de 
2020. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469613&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469620&ori=1


A pedido da Procuradoria-Geral da República (PGR), o procedimento havia sido arquivado, mas, com o surgimento de novas 
provas relacionadas aos fatos descritos na petição e por solicitação da autoridade policial, o relator determinou a reabertura 
do procedimento investigativo e autorizou a Polícia Federal a realizar diligências criminais.   

Competência 

Segundo o ministro Alexandre de Moraes, informações da autoridade policial demonstram que os elementos de prova 
produzidos durante a investigação indicam, neste momento processual, que os crimes teriam ocorrido, primordialmente, no 
Município de Altamira (PA). De acordo com a Polícia Federal, os produtos florestais apreendidos pelas autoridades norte-
americanas ou são oriundos, em sua maior parte, de áreas de concessão florestais no interior da Floresta Nacional de 
Altamira, ou foram extraídos de outras áreas, provavelmente próximas, mas legalizados por meio de documentos 
ideologicamente falsos dessas mesmas concessões.  

O ministro assentou na decisão que, nos termos do artigo 70 do Código de Processo Penal (CPP), a competência será, em 
regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o 
último ato de execução. Assim, os autos, a seu ver, devem ser remetidos à Justiça Federal em Altamira, para regular 
prosseguimento da investigação.  

Ele frisou ser desnecessário aguardar a definição, pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1), de conflito de 
competência instaurado entre juízes federais do Amazonas e do Pará para julgar processos relativos à atividade madeireira 
ilícita, por se tratar de hipótese diversa da dos autos.  

 

Leia a notícia no site 

 

 

Segunda Turma mantém condenação por improbidade contra José Carlos Gratz e mais dois réus 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação por improbidade administrativa imposta 
pela Justiça do Espírito Santo a José Carlos Gratz, ex-presidente da Assembleia Legislativa; Sérgio Manoel Nader Borges, 
ex-deputado estadual e conselheiro do Tribunal de Contas do Espírito Santo, e André Luiz Cruz Nogueira, ex-diretor da 
Assembleia. 

Em sentença confirmada pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), os três foram condenados em primeira instância 
à suspensão dos direitos políticos por oito anos, além do pagamento de multa de R$ 15 mil cada e da proibição de contratar 
com o poder público por dez anos. 

A condenação de Sérgio Borges incluiu ainda a obrigação de devolver o dinheiro de diárias de viagens recebidas 
irregularmente, em valor corrigido. Em relação a ele, no entanto, a Segunda Turma decidiu afastar a suspensão dos direitos 
políticos. 

De acordo com a acusação, José Carlos Gratz, na presidência da Assembleia Legislativa, com a ajuda do diretor André 
Nogueira, promovia um esquema de pagamento de diárias aos deputados por viagens não realizadas, como forma de 
assegurar apoio político. Sérgio Borges, então no exercício do mandato parlamentar, recebeu nesse esquema quase R$ 7 
mil entre 1999 e 2002. 

Grave degeneração da atividade legislativa 

Em seu recurso, Sérgio Borges afirmou que os documentos que ampararam a condenação, por serem cópias, não serviriam 
como prova, e que a perícia não teria demonstrado que ele requisitou e recebeu as diárias. Alegou também 
desproporcionalidade e falta de razoabilidade na aplicação das penas. O ministro Herman Benjamin, relator, explicou que 
as questões relativas às provas do processo não poderiam ser reexaminadas, por conta da Súmula 7. 

Quanto à alegada desproporcionalidade das sanções, ele encampou a proposta do ministro Og Fernandes para excluir a 
proibição de contratar com o poder público pelo período de dez anos. O relator reconheceu que a sanção seria "realmente 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469651&ori=1
https://www.stj.jus.br/docs_internet/VerbetesSTJ_asc.pdf


excessiva, considerando estritamente os fatos sob exame neste processo" (José Carlos Gratz, André Nogueira e Sérgio 
Borges foram condenados em ações penais relacionadas a irregularidades na Assembleia Legislativa). 

Herman Benjamin, entretanto, discordou do entendimento de Og Fernandes quanto à exclusão, também, da suspensão dos 
direitos políticos no caso de Sérgio Borges. "A pena de suspensão dos direitos políticos pelo prazo de oito anos não afronta 
o princípio da proporcionalidade", declarou o relator, para quem a resposta judicial à "grave degeneração da atividade 
legislativa" não pode se limitar ao plano exclusivamente pecuniário, deixando de afetar o vínculo presente ou futuro entre o 
réu e o Estado. 

Poder investigativo do Ministério Público 

Em seu recurso, José Carlos Gratz pleiteou a nulidade da decisão condenatória, alegando, entre outras razões, a suposta 
impossibilidade de investigação pelo Ministério Público. André Nogueira, por sua vez, sustentou que não teria ficado 
demonstrado seu envolvimento na prática de ato ímprobo. 

Segundo o ministro Herman Benjamin, o recurso de Gratz não especificou qual artigo de lei federal teria sido violado pelo 
TJES na questão relativa ao poder investigativo do MP, o que leva à incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicada por analogia no STJ. 

O recurso de André Nogueira não foi conhecido devido à falta de procuração do advogado. 
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Ministro Jorge Mussi nega liminar para empresário preso na Operação Black Flag 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, negou pedido de 
liminar em habeas corpus impetrado pela defesa de um empresário investigado na Operação Black Flag, deflagrada em 
maio pela Polícia Federal. A investigação apurou a ação de um grupo suspeito de praticar crimes contra o Sistema Financeiro 
Nacional – entre eles a obtenção fraudulenta de financiamentos em bancos oficiais –, que teriam causado prejuízo de pelo 
menos R$ 193 milhões.  

Segundo os autos, o empresário está preso preventivamente em razão de investigações nas quais se apura a prática dos 
delitos previstos nos artigos 2º, parágrafo 3º, da Lei 12.850/2013; 1º da Lei 9.613/1998; 1º, inciso I, da Lei 8.137/1990; 19 
da Lei 7.492/1986; e 171, 297, 299 e 317 do Código Penal. 

Os investigadores apontaram que ele atuaria como articulador da organização criminosa, "braço direito" e "testa de ferro" 
do suposto líder, sendo responsável pela obtenção de recursos públicos destinados ao enriquecimento dos membros do 
grupo. 

Situação dos presídios na pandemia 

No pedido de habeas corpus, a defesa sustentou não estarem presentes os requisitos necessários para a decretação da 
prisão cautelar, previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal, e que a medida teria sido fundamentada apenas na 
gravidade abstrata dos crimes investigados, carecendo de fundamentação idônea. 

Acrescentou que as condições pessoais do empresário lhe permitiriam responder ao processo em liberdade, ainda mais 
considerando a situação dos presídios em meio à pandemia da Covid-19 e os termos da Recomendação 62/2020 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Tanto na liminar quanto no mérito do habeas corpus, a defesa requereu a revogação da prisão preventiva ou a sua 
substituição por medidas cautelares alternativas. 

Indícios suficientes de materialidade e autoria 

Segundo o ministro Jorge Mussi, não se verificou desrespeito à Recomendação do CNJ, nem foi noticiado que o paciente 
seja idoso ou preencha os requisitos para enquadramento no grupo de risco da pandemia. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2230
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Para o ministro, a defesa também não demonstrou que tenha havido flagrante ilegalidade na decisão do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região (TRF3) que manteve a prisão. Ao indeferir a liminar, Mussi mencionou trechos dessa decisão, segundo 
os quais a preventiva foi decretada com base em indícios suficientes acerca da materialidade e da autoria dos crimes. 

Entre outros elementos, a decisão menciona que o empresário, sócio de firmas ligadas à organização criminosa e atuante 
nas empreitadas do grupo, residia em um dos apartamentos de alto padrão comprados em nome de uma pessoa jurídica 
utilizada para blindagem patrimonial. 

"Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, deve-se reservar ao órgão competente a 
análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento definitivo", afirmou o ministro, que determinou a solicitação 
de mais informações sobre o caso ao TRF3. 

Jorge Mussi abriu vista para parecer do Ministério Público Federal. O mérito do pedido de habeas corpus será analisado em 
momento posterior, sob a relatoria do ministro João Otávio de Noronha, integrante da Quinta Turma do STJ. 
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Fachin esclarece como deve ser a correção da multa a ser paga por Geddel Vieira Lima 

 

Em despacho na Ação Penal (AP) 1030, o ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), esclareceu que o 
índice de atualização monetária a ser aplicado no cálculo da multa imposta a Geddel Vieira Lima é o IPCA-E. Em caso de 
mora, o valor deve ser corrigido pela taxa Selic. 

O ministro respondeu a ofício do juízo da 2ª Vara de Execuções Penais de Salvador que solicitava esclarecimentos sobre o 
índice de atualização monetária aplicável ao cálculo da pena pecuniária do ex-deputado federal, bem como os termos inicial 
e final. 

Geddel Vieira Lima foi condenado pela Segunda Turma do STF pelos crimes de lavagem de dinheiro e associação criminosa, 
sendo aplicadas as penas de 14 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e multa de R$ 1,6 milhão. 

Multa pecuniária 

Fachin explicou, inicialmente, que a multa pecuniária imposta em decorrência de condenação criminal, isolada ou 
cumulativamente, tem natureza de crédito em favor da Fazenda Pública, e destina-se ao fundo penitenciário, nos termos do 
artigo 49 do Código Penal. 

Ele lembrou que, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 870947, tema 810 da Repercussão Geral, o STF declarou 
a inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, na parte em que previa a remuneração oficial da caderneta de 
poupança (TR) como índice de correção monetária das condenações impostas à Fazenda Pública. Estabeleceu-se, na 
ocasião, o IPCA-E como índice aplicável para a atualização de valores nas condenações em que constasse como devedora 
a Fazenda Pública. 

Assim, em seu entendimento, adotando-se o critério de isonomia que norteou aquele julgamento, embora no caso a Fazenda 
Pública seja credora, o IPCA-E é o índice que reflete a atualização exigida pelo Código Penal para o adimplemento da pena 
de multa criminal. 

Termos 

Fachin assentou que o termo inicial da atualização dos valores deve ser dia 5/9/2017, data em que cessada a prática dos 
crimes julgados na ação penal. À época, lembrou o relator, o valor do salário-mínimo nacional correspondia a R$ 937,00. 
Os valores devem ser corrigidos até a data da realização dos cálculos (termo final), devendo o apenado ser intimado para 
pagamento no prazo de 10 dias. 

Decorrido o prazo sem pagamento e configurada a mora, o valor atualizado deverá ser corrigido pela taxa Selic, nos termos 
do artigo 30 da Lei 10.522/2002), até a data do efetivo recolhimento. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21072021-Ministro-Jorge-Mussi-nega-liminar-para-empresario-preso-na-Operacao-Black-Flag.aspx
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Ministro determina que Daniel Silveira reduza número de testemunhas em ação penal 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou à defesa do deputado federal Daniel 
Silveira (PSL-RJ) que adeque o número de testemunhas indicadas para serem ouvidas na Ação Penal (AP) 1044, em que 
responde por ameaças nas redes sociais ao STF e seus membros. 

A defesa, que havia indicado 29 testemunhas, dentre elas, senadores e deputados federais, deverá reduzir as indicações 
feitas, ao máximo legal de até oito testemunhas para cada um dos três eventos criminosos distintos imputados ao réu pelo 
Plenário, quando do recebimento da denúncia, de modo que o número máximo de testemunhas a serem ouvidas seja de 
24. 

Em abril, o Supremo assentou que constam nos autos a prática de três eventos criminosos pelo acusado: coação no curso 
do processo (artigo 344 do Código Penal), incitação à animosidade entre as Forças Armadas e o Supremo e incitação à 
tentativa de impedir o livre exercício dos Poderes da União (artigos 18 e 23 da Lei de Segurança Nacional - Lei 7.170/1973). 

No despacho, o ministro Alexandre de Moraes observou que a defesa deverá, também, proceder à devida qualificação das 
testemunhas, com nome completo, endereço e demais formas de contato que possam ser obtidas. 
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Negada liminar para suspeito de participar do maior assalto a banco de Santa Catarina 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, indeferiu a liminar 
em habeas corpus que pedia a libertação de um homem preso preventivamente dois dias após o assalto cometido contra 
uma agência do Banco do Brasil em Criciúma (SC) em 1º de dezembro de 2020. 

Segundo o ministro, o excesso de prazo na prisão preventiva – uma das alegações da defesa – não foi objeto de análise por 
parte do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), "motivo que impede, especialmente em liminar, a apreciação do 
tema". 

O assalto foi amplamente divulgado na mídia nacional. Na denúncia apresentada, o Ministério Público de Santa Catarina 
(MPSC) destacou que a cidade inteira ficou sitiada por 30 criminosos naquela noite, durante a ação do grupo criminoso. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469436&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=469451&ori=1
https://scon.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270702%27


Prejuízo milionário e pânico nas ruas 

De acordo com o MPSC, a organização criminosa efetuou milhares de disparos, bloqueou ruas e cruzamentos e fez diversos 
reféns, em um crime que entrou para a história como o maior roubo de Santa Catarina, com prejuízo estimado em R$ 125 
milhões. 

Vários suspeitos de pertencer ao grupo – entre eles, o paciente do habeas corpus impetrado no STJ – foram presos após 
perseguição da polícia em outros municípios. Em fevereiro deste ano, o juízo da 1ª Vara Criminal de Criciúma recebeu a 
denúncia do MPSC e manteve as prisões preventivas. Na sequência, pedidos de habeas corpus contra a prisão foram 
rejeitados pela Justiça estadual. 

Ao STJ, a defesa alegou excesso de prazo na prisão e ausência de fundamentação na decisão que impôs a medida. 

Acórdão detalhou indícios de envolvimento 

O ministro Jorge Mussi citou trechos do acórdão do TJSC nos quais o relator destacou os indícios de envolvimento do 
paciente com o assalto, bem como o fato de ser ele, supostamente, uma das lideranças de conhecida organização criminosa. 
Segundo o relato do tribunal estadual, o acusado teria confessado aos policiais que o prenderam a sua participação no 
crime. 

Esse contexto, na visão do vice-presidente do STJ, demonstra que não há flagrante ilegalidade na decisão que manteve a 
prisão. Além disso, completou, o pedido da defesa se confunde com o próprio mérito do habeas corpus; por isso, "deve-se 
reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento definitivo". 

O relator no STJ será o ministro Sebastião Reis Júnior, da Sexta Turma. Não há data prevista para o julgamento do mérito 
do habeas corpus. 
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Foragidos, réus condenados por estelionato contra idosos não conseguem revogar ordem de prisão 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, negou pedido de 
liminar em habeas corpus impetrado pela defesa de um homem e uma mulher condenados por crimes de estelionato contra 
idosos. Supostos integrantes de um grupo especializado nesse tipo de delito, os dois estão foragidos. 

Em primeira instância, eles foram condenados a cumprir, em regime inicial fechado, pena de 12 anos de reclusão, pela 
prática dos crimes de organização criminosa e estelionato (por quatro vezes), com vedação ao direito de apelar em liberdade. 

Segundo os autos, os integrantes da organização criminosa ligavam para as vítimas em nome de uma instituição financeira, 
informavam que havia sido clonado o cartão ou detectada fraude em conta e orientavam os idosos a entregar cartões e 
senhas para um funcionário que iria até a casa deles. De posse dos cartões e das informações, realizavam saques e 
operações financeiras, obtendo vultosas somas em prejuízos das vítimas. 

No pedido de habeas corpus, a defesa sustentou a existência de constrangimento ilegal e falta de justa causa para a 
expedição dos mandados de prisão preventiva, pois os réus seriam primários e teriam residência fixa e trabalho lícito. Pediu, 
liminarmente, a revogação da ordem de prisão para que eles possam aguardar em liberdade o desfecho do processo. 

Ordem de prisão baseada em fatos concretos 

Para o ministro Jorge Mussi, não se verifica no caso flagrante ilegalidade que justifique o deferimento do pedido de liminar 
em regime de plantão. 

Em sua decisão, o vice-presidente do STJ mencionou trechos do acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que 
ratificou a ordem de prisão temporária dos acusados, determinada na sentença condenatória. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23072021-Negada-liminar-para-suspeito-de-participar-do-maior-assalto-a-banco-de-Santa-Catarina.aspx


Segundo o ministro, a sentença se baseou em dados concretos e relevantes, como a gravidade das condutas e o fato de 
que os réus constam como "foragidos", não sendo possível permitir que aguardem em liberdade o desfecho definitivo da 
ação penal. 

"Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, deve-se reservar ao órgão competente a 
análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento definitivo", afirmou o ministro, determinando a solicitação 
de mais informações sobre o caso ao TJSP. 

Ao indeferir o pedido de liminar, Jorge Mussi abriu vista para parecer do Ministério Público Federal. O mérito do pedido de 
habeas corpus será analisado em momento posterior, sob a relatoria do ministro Felix Fischer, integrante da Quinta Turma 
do STJ. 
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Condenado a 28 anos, suposto líder da Família do Norte segue preso enquanto aguarda julgamento 
da apelação 

 

Por não verificar ilegalidade na prisão preventiva, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto 
Martins, negou o pedido de liminar para que um homem apontado como um dos líderes da facção criminosa Família do 
Norte pudesse aguardar em liberdade o julgamento da apelação contra sentença que o condenou a 28 anos de reclusão. 
Ele é acusado de integrar organização criminosa, financiar o tráfico de drogas e promover lavagem de capitais. 

A prisão foi determinada em decorrência da Operação La Muralla, desencadeada em 2015 pela Polícia Federal para 
investigar o tráfico internacional de drogas na chamada Rota Solimões, na fronteira da Amazônia. Segundo o Ministério 
Público Federal, no desenrolar das investigações, descobriu-se que a Família do Norte era responsável por comandar, quase 
com exclusividade, o tráfico internacional no estado do Amazonas. 

Na denúncia, o MPF apontou a facção como responsável por uma extensa rede de crimes, como tráfico internacional de 
drogas e armas, homicídios, lesões corporais, corrupção, evasão de divisas e lavagem de dinheiro. 

Ao STJ, a defesa alegou a ocorrência de constrangimento ilegal em razão de excesso de prazo para julgamento da apelação, 
interposta há mais de 545 dias. Requereu, liminarmente e no mérito, que o acusado aguardasse em liberdade o julgamento 
do recurso. 

Excesso de prazo se mede pela pena imposta 

Para o ministro Humberto Martins, no entanto, não há flagrante ilegalidade que justifique o deferimento da liminar em regime 
de plantão. 

O presidente do STJ destacou que, conforme a jurisprudência do tribunal, "eventual excesso de prazo no julgamento da 
apelação deve ser mensurado de acordo com a quantidade de pena imposta na sentença condenatória". 

Além disso, como o pedido de liminar se confunde com o próprio mérito do habeas corpus, o ministro considerou que a 
análise do caso deve ficar para o colegiado competente – a Quinta Turma –, onde o julgamento terá como relator o ministro 
Ribeiro Dantas. 

Ao negar a liminar, Martins determinou a solicitação de informações ao tribunal de origem e a abertura de vista ao Ministério 
Público Federal, para parecer. 
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Mantida prisão de empresário condenado por fraudes previdenciárias 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, indeferiu habeas corpus impetrado em favor 
de um empresário condenado por fraudes previdenciárias. 

Nos autos de revisão criminal, a defesa do empresário – condenado com base nos artigos 168-A e 337-A do Código Penal – 
pediu o reconhecimento da continuidade delitiva prevista no artigo 71 do CP, mas a liminar foi negada pelo Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região (TRF3). 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa, alegando constrangimento ilegal, requereu a concessão da liminar para que o 
acusado pudesse ficar em liberdade até o julgamento final da revisão criminal no TRF3. 

Mérito da revisão criminal ainda não apreciado 

Segundo o ministro Humberto Martins, a matéria não pode ser apreciada pelo STJ, pois não foi examinada pelo TRF3, que 
ainda não julgou o mérito da revisão criminal. 

"A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não cabe habeas corpus contra indeferimento de pedido de liminar em 
revisão criminal, não obstando, por conseguinte, a execução do julgado transitado em julgado", acrescentou. 

Em sua decisão, o presidente do STJ lembrou que, por analogia, também é possível aplicar ao caso a Súmula 691 do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual não é cabível a impetração de habeas corpus contra decisão de relator que, em 
habeas corpus requerido à instância anterior, indefere a liminar. 

Humberto Martins ressaltou ainda não ter verificado manifesta ilegalidade na decisão do TRF3. 
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Negada liminar para garantir regime aberto a técnico de enfermagem condenado por torturar idoso 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, negou pedido de liminar em habeas corpus 
para um técnico de enfermagem condenado a quatro anos, dez meses e dez dias de reclusão, em regime semiaberto, por 
torturar um idoso dentro da clínica onde trabalhava, na cidade de Araras (SP). A condenação foi baseada no artigo 1º, inciso 
II, combinado com os parágrafos 3º e 4º, inciso II, da Lei 9.455/1997. 

Segundo o processo, o réu se ajoelhou sobre o peito e o pescoço de um paciente de 81 anos, desferiu-lhe vários socos no 
rosto e depois o amarrou numa cama. Gravações revelaram que as agressões duraram dez minutos. 

No pedido de habeas corpus, a defesa sustentou que o acusado estaria sofrendo constrangimento ilegal porque não haveria 
nos autos a comprovação de fatos que justifiquem o aumento da pena acima do mínimo legal nem a imposição do regime 
semiaberto. Solicitou que a pena seja fixada no mínimo, com a mudança para o regime aberto, ou que seja concedida a 
suspensão condicional de seu cumprimento (artigo 77 e seguintes do Código Penal). 

Revisão de dosimetria em HC só em casos excepcionais 

Para o ministro Humberto Martins, não se verificou flagrante ilegalidade que autorizasse o deferimento da liminar em regime 
de plantão. Segundo ele, o pedido urgente se confunde com o próprio mérito da impetração, razão pela qual convém 
aguardar seu julgamento definitivo no órgão colegiado competente, que poderá analisar com profundidade os argumentos 
da defesa. 

O presidente do STJ ressaltou ainda que, conforme precedentes do tribunal (AgRg no HC 605.864), a dosimetria da pena 
envolve certa discricionariedade do magistrado, e por isso só seria passível de revisão em habeas corpus em hipóteses 
excepcionais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art168A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art337A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art71
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1480
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1480
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17072021-Mantida-prisao-de-empresario-condenado-por-fraudes-previdenciarias.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9455.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9455.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art77
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1997112&num_registro=202002054955&data=20201112&peticao_numero=202000770877&formato=PDF


Ao indeferir o pedido de liminar, o ministro determinou a solicitação de mais informações sobre o caso ao Tribunal de Justiça 
de São Paulo e a abertura de vista para parecer do Ministério Público Federal. 

O mérito do habeas corpus será analisado posteriormente, sob a relatoria do ministro Antonio Saldanha Palheiro, integrante 
da Sexta Turma do STJ. 
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Rejeitado pedido de prisão domiciliar para mulher acusada de saques fraudulentos do PIS e do abono 
salarial 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, indeferiu o pedido de prisão domiciliar para 
uma mulher acusada pelo Ministério Público Federal (MPF) de ser mentora de organização criminosa que fazia saques 
fraudulentos do PIS e do abono salarial, benefícios pagos pela Caixa Econômica Federal. 

Em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que a acusada, presa há oito meses, é mãe de uma criança de cinco 
anos, o que lhe daria o direito de cumprir a prisão preventiva em regime domiciliar, conforme a legislação. 

No entanto, citando informações do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) na decisão que indeferiu o pleito da 
defesa, Humberto Martins ressaltou que "a substituição da custódia cautelar pela domiciliar foi negada em razão de o tribunal 
ter destacado que o delito teria sido praticado em casa, na presença da criança, circunstância que não inviabilizou a 
empreitada criminosa por parte da paciente e seu esposo, pai da criança". 

Saques fraudulentos ao longo de dois anos 

A prisão preventiva foi decretada em outubro de 2020, durante a Operação Abono. O MPF ofereceu denúncia contra a 
mulher e outras 22 pessoas acusadas de participação no esquema. 

De acordo com a acusação, o grupo praticou diversos crimes de estelionato ao longo de dois anos, realizando saques 
fraudulentos de valores relativos aos benefícios do PIS e do abono salarial. 

Ainda segundo o MPF, o grupo efetuava outros saques fraudulentos de recursos existentes em contas bancárias e atuava 
na obtenção irregular de financiamentos em instituições financeiras, operando com dados pessoais de terceiros e falsificação 
dos respectivos documentos. 

Escritório do crime em casa 

Na análise do pedido da defesa, o presidente do STJ mencionou que, segundo o TRF2, na residência da acusada funcionava 
uma espécie de "escritório do crime", em plena pandemia da Covid-19. 

O presidente do STJ destacou o fato de que a decisão do tribunal de segunda instância, contestada no habeas corpus, é de 
fevereiro, razão pela qual não se justifica a análise do pedido da defesa durante o plantão judiciário deste mês de julho. 

Além disso, frisou, o pleito liminar tem o mesmo conteúdo do pedido principal do habeas corpus – hipótese em que a análise 
deve ser deixada para o órgão colegiado competente, que em momento oportuno discutirá com mais profundidade os 
argumentos apresentados. A relatora na Sexta Turma será a ministra Laurita Vaz. 
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Suspensa ordem para que TV Record revele editores do Cidade Alerta em inquérito sobre calúnia 
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O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu neste domingo (18) uma decisão 
judicial que obrigava a TV Record a fornecer os dados dos editores do programa jornalístico Cidade Alerta para que fossem 
ouvidos em inquérito sobre suposto crime de calúnia. 

Segundo o ministro, a exigência viola o direito da emissora à não autoincriminação, pois a eventual condenação dos editores 
poderia gerar consequências jurídicas para ela também. 

No curso do inquérito, aberto para apurar possível ocorrência de calúnia em reportagem veiculada pelo Cidade Alerta em 
2018, o juízo de primeiro grau determinou que a emissora identificasse o editor-chefe e o editor executivo responsáveis pela 
matéria. A Record entrou com mandado de segurança no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), mas a ordem judicial foi 
mantida. 

No pedido de tutela provisória de urgência submetido ao STJ, a Record alegou o direito de não se autoincriminar e pediu a 
concessão de efeito suspensivo ao seu recurso contra o acórdão do TJSP. Segundo a emissora, a produção de uma prova 
ou de um elemento informativo que viole direitos fundamentais é de extrema gravidade. 

Risco de ineficácia do recurso 

Ao analisar o pedido, o ministro Humberto Martins afirmou que a situação reúne as duas condições para a concessão da 
tutela de urgência: a relevância jurídica dos argumentos apresentados e a possibilidade de dano irreparável ao bem jurídico 
em discussão, materializado no risco de ineficácia do recurso em mandado de segurança. 

"Está evidenciada, de plano, a verossimilhança da alegada incidência da vedação à autoincriminação da requerente, pois 
as pessoas diretamente investigadas teriam atuado durante a transmissão de programa jornalístico veiculado pela TV 
Record S/A, podendo, em tese, esta vir a sofrer alguma consequência jurídica de possível condenação daqueles 
investigados", constatou o ministro. 

Com base nos argumentos e documentos dos autos, Martins disse ter verificado a probabilidade do alegado direito ao 
trancamento das investigações e, principalmente, a existência de provável direito da emissora a não colaborar com a 
produção de prova que poderia se voltar contra ela mesma. 

"Ficou demonstrada a probabilidade de violação de direito líquido e certo da peticionante, bem como o risco de dano grave 
ou de difícil reparação, caso seja implementada a ordem emitida pela autoridade judiciária, sendo cabível, portanto, a 
concessão de efeito suspensivo", declarou. 

Com a decisão, fica suspensa a ordem para a emissora fornecer os dados dos editores, até posterior deliberação no recurso 
em mandado de segurança interposto no STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Habeas corpus em favor de DJ Ivis é indeferido pelo presidente do STJ 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, indeferiu um habeas corpus que pedia a 
libertação de Iverson de Souza Araújo, conhecido como DJ Ivis, preso no dia 14 com base na Lei Maria da Penha, após a 
divulgação de imagens nas quais ele aparece agredindo a ex-esposa, Pamella Holanda. 

O pedido não foi impetrado no STJ pela defesa do músico, mas por um perito judicial. De acordo com o ministro Humberto 
Martins, o habeas corpus não traz documentos que demonstrem a real situação do processo. 

"Não é possível saber sequer se o STJ é competente para apreciar o pedido, pois não há notícia de que o tribunal de origem 
tenha examinado as questões ora alegadas", disse o ministro. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19072021-Suspensa-ordem-para-que-TV-Record-revele-editores-do-Cidade-Alerta-em-inquerito-sobre-calunia.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm


O impetrante alega que DJ Ivis é primário e famoso, tem bons antecedentes e não iria atentar contra a vítima no curso do 
processo. Além disso, sustenta que não seria cabível a prisão preventiva em caso de violência doméstica sem o 
descumprimento de prévia medida protetiva. 

Risco de tumulto processual 

Segundo Humberto Martins, a análise do pedido pelo tribunal, neste momento, poderia tumultuar o processo e acabar 
prejudicando o exercício da defesa pelos advogados constituídos por DJ Ivis. 

O ministro lembrou que qualquer pessoa pode impetrar um habeas corpus, mas tal faculdade pressupõe o interesse de agir 
em favor do acusado. Portanto, embora o impetrante tenha legitimidade para entrar com o habeas corpus, o provimento 
judicial solicitado não teria para ele a utilidade capaz de configurar o interesse processual. 

"Nessas situações, um eventual julgamento precipitado pode comprometer a linha de defesa que venha sendo desenvolvida 
pelo próprio acusado e seus advogados constituídos, resultando em prejuízo manifesto para o paciente", fundamentou o 
ministro. 

Com a decisão do presidente do STJ, o pedido foi arquivado. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Presidente do STJ afasta prisão que não respeitou entendimento do STF sobre presunção de 
inocência 

 

Em decisão no dia 19/07, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, concedeu liberdade 
a um homem que teve mandado de prisão expedido contra si após ser condenado em segunda instância por tráfico de 
drogas. 

Segundo o ministro, a mais recente interpretação do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a prisão após condenação em 
segunda instância recomenda que o acusado aguarde em liberdade até o trânsito em julgado da ação penal. 

"Na presente hipótese, em juízo preliminar, verifica-se que a prisão do paciente foi decretada exclusivamente em decorrência 
de julgados do STF que foram superados com o julgamento de mérito das ações declaratórias de constitucionalidade, motivo 
pelo qual a ordem deve ser concedida", resumiu Martins. 

Oito gramas de maconha no bolso 

O homem foi preso em flagrante em 2016 com oito gramas de maconha no bolso, além de dinheiro e um celular. O Ministério 
Público de Minas Gerais ofereceu a denúncia por tráfico, mas o juízo de primeiro grau entendeu que a quantidade apreendida 
era compatível com a versão do denunciado, de que a droga se destinava ao seu próprio uso, e decidiu pela pena de 
advertência. 

Após recurso da acusação, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) condenou o réu a seis anos e cinco meses, em 
regime inicial fechado, e o mandado de prisão foi expedido logo em seguida. 

A Defensoria Pública de Minas Gerais entrou com o pedido de habeas corpus no STJ alegando que a antecipação da 
execução da pena viola o entendimento do STF sobre a presunção de inocência. 

Cumprimento da pena só após o último recurso 

O ministro Humberto Martins afirmou que, depois do julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43, 
44 e 54 pelo STF, o STJ passou a seguir a mesma orientação de que a pena só pode começar a ser executada quando 
esgotados todos os recursos – como expresso no HC 454.611, julgado sob a relatoria do ministro Joel Ilan Paciornik –, em 
decorrência da interpretação do artigo 283 do Código de Processo Penal e do artigo 5º, inciso LVII, da Constituição. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19072021-Habeas-corpus-em-favor-de-DJ-Ivis-e-indeferido-pelo-presidente-do-STJ.aspx


 

"Vale destacar que esse entendimento não importa na soltura imediata de todos os presos que, após o julgamento em 
segunda instância, foram custodiados sem ter ocorrido o trânsito em julgado da condenação", lembrou o ministro. Ele 
esclareceu que, conforme a posição do STF, é preciso analisar cada caso, pois o encarceramento antes do trânsito em 
julgado ainda é possível quando estiverem presentes os requisitos da prisão preventiva, previstos no artigo 312 do Código 
de Processo Penal. 

No caso em questão, por considerar que a ordem de prisão foi embasada apenas no antigo entendimento do STF, já 
superado, Humberto Martins concedeu a liminar para garantir que o réu aguarde em liberdade até o julgamento do último 
recurso. 

 

Leia a notícia no site 
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